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Usuarios de porto da Bahia contestam taxa de contéineres

A Associacdo de Usuarios dos Terminais Portuarios de Salvador (Usuport) quer suspender o pagamento
da THC2, tarifa de movimentac&o de contéineres no porto, por entender que a cobrancajafoi extinta
pel os 0rgaos competentes.

Em representacdo administrativaa Advocacia Geral da Unido, a Associagdo denuncia o procurador geral
da Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios (Antag), Aristarte Gongalves Leite Janior, por manter
a cobranca em descumprimento a decisdes da prépria Agéncia e da Advocacia Geral da Unido,
avalizadas pelo presidente da Republica.

Segundo a Associacao, o procurador estariainsistindo no descumprimento ao editar nota técnica que
sustenta que a matéria, ja exaurida, estd sendo reapreciada pela nova diretoria da Antag.

A THC2 (Termina Handling Charge 2) tem sido alvo constante de brigas no Conselho Administrativo
de Defesa Econdmico (Cade) e na propria Antag desde 2002. E considerada umatarifa adicional exigida
dos operadores portuérios pela movimentacdo de contéineres desembarcados dos navios até o portéo do
terminal.

Elatem sido cobrada ha sete anos, desde que foi fechado o contrato de arrendamento de exploragéo do
terminal de contéineres do Porto de Salvador, em 2000, firmado entre a Companhia Docas da Bahiae o
Tecon. O Tecon Salvador, que controla 90% da carga movimentada no porto, cobra atarifa de R$ 205
por unidade de contéiner movimentada do navio até o portdo do terminal.

“N&o ha mais o que se discutir administrativamente sobre essa cobranca. Esse assunto esta liquidado. A
manutencao da THC2 impede a livre concorréncia no porto organizado, umavez que atarefa de entrega
das cargas ja esta coberta pela THC normal”, entende o diretor executivo da Usuport, Paulo Roberto
Batista Villa

No processo, a entidade defende que a cobranca € ilegal por ndo existir servico novo requerido pelas
empresas destinatarias das cargas ou mesmo pelas transportadoras.

A Usuport é composta por donos de cargas, usuérios dos portos da Bahia e de suas vias de acesso.
O caso

Em junho de 2002, a Antag reconheceu em processo administrativo que a cobrancada THC2 era
indevida.

O Tecon tentou reformar a decisdo da Antag. Como ndo conseguiu, pediu que a agéncia subisse com o
recurso para o Ministério dos Transportes, o que foi negado. Assim, o Tecon entrou diretamente com
pedido no Ministério dos Transportes e com novo pedido de revisdo na agéncia.

O processo da Tecon no Ministério gerou parecer favoravel. Esse parecer foi assinado pelo, a época,
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advogado publico Aristarte Gongalves Leite Junior, atual procurador geral da Agéncia, que exigiu sua
imediata aplicagéo.

Sobre a determinacdo do Ministério, a Antag entendeu que a decisdo ministeria invadiu a sua
competéncia privativa e atentou contra o principio da legalidade. | sso porque alegislacdo ndo prevé
recurso administrativo hierarquico improprio das decisdes das agéncias reguladoras. Também néo
reconhece a competéncia do Ministério dos Transportes para desfazer, por meio de recurso hierarquico
improprio, decisdo da Agéncia
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